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RESUMO

Os blooms de cianobactérias em reservatórios de água destinada à produção de
água para consumo humano originam muitos problemas, sendo o mais preocupante
o facto de uma proporção significativa de cianobactérias produzirem uma ou mais
toxinas.

Num programa de prevenção da saúde pública, relativamente ao consumo de água
com cianotoxinas, é essencial avaliar a eficiência de remoção destes compostos nas
Estações de Tratamento de Água (ETA). Neste âmbito, o presente trabalho tem
como objectivo efectuar uma previsão, com base em informação bibliográfica, da
eficiência de remoção de cianobactérias e cianotoxinas pelo processo de tratamento
instalado na ETA de Alcantarilha (Águas do Algarve, S.A.), face a um eventual
bloom na água de origem.

Prevê-se que a ETA de Alcantarilha (tratamento convencional com pré-ozonização)
possibilite a remoção de cianobactérias e cianotoxinas intracelulares se forem
utilizadas as doses de reagentes e residuais de ozono e cloro apropriados e com a
utilização de carvão activado em pó (PAC) em doses relativamente elevadas. A
principal incerteza prende-se com o desempenho da ETA na remoção de toxinas
solúveis, uma vez que este está dependente da qualidade da água na origem e das
condições de funcionamento da ozonização, da adsorção com PAC e da cloragem.
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1 INTRODUÇÃO

As cianobactérias fazem parte do fitoplancton natural e essencial num ecossistema
aquático e em termos económicos, estas bactérias têm uma importância elevada
(são uma fonte importante de compostos biomédicos, como antivirícos, antibióticos,
antitumores e antifungícos) (SIVONEN e JONES (1999)). No entanto, em
determinadas condições, normalmente uma combinação de elevada carga de
nutrientes, temperatura elevada e condições estáveis, as cianobactérias podem
crescer excessivamente e formar blooms (DRIKAS et al. (2001)).

Os blooms de cianobactérias em reservatórios de água destinada à produção de
água para consumo humano originam muitos problemas para o abastecimento de
água potável (entupimento de filtros, acréscimo da dosagem de reagentes, produção
de odores e sabores,...). No entanto, as crescentes preocupações relacionadas com
as cianobactérias prendem-se com o facto de uma proporção significativa de
cianobactérias produzirem uma ou mais toxinas (Codd et al., 1989; Codd, 1995;
Carmichael, 1992, 1997; Sivonen, 1996; Chorus e Bartram, 1999 in CODD (2000)).
Os potenciais riscos de saúde associados às cianobactérias tóxicas só
recentemente é que foram descobertos em águas destinadas à produção de água
para consumo humano, pelo que actualmente a remoção de cianobactérias e suas
toxinas é um dos grandes desafios do tratamento de água.

A monitorização de cianobactérias e cianotoxinas nas origens de água é uma prática
ainda pouco comum em muitos países. No entanto, quando aqui existem populações
de cianobactérias, deve ser efectuado um controlo de cianotoxinas e cianobactérias
ao longo de pontos críticos do sistema de abastecimento de água. Estes locais
incluem o reservatório de água origem da captação, a água bruta da estação de
tratamento de água (ETA), pontos chave do processo de tratamento e a água
tratada. Uma das prioridades é avaliar a eficiência dos sistemas de tratamento de
água na remoção de cianotoxinas (BARTRAM et al. (1999)).

É neste âmbito que se insere o presente trabalho, cujo objectivo é efectuar uma
previsão, com base em informação bibliográfica, da eficiência de remoção de
cianobactérias e cianotoxinas pelo processo de tratamento instalado na ETA de
Alcantarilha (tratamento convencional com ozonização), face a um eventual bloom
na água de origem.

1.1 Cianobactérias

As cianobactérias são também conhecidas como algas verdes-azuis devido à
combinação de características comuns às bactérias e às algas. Estas bactérias são
procariotas fotossintéticos uni- e multicelulares que possuem clorofila a. A maioria
das cianobactérias são fotoautotróficas aeróbias, que precisam de água, dióxido de
carbono, substâncias inorgânicas e luz, para a sua sobrevivência. A fotossíntese é o
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seu principal modo de metabolismo de energia. No entanto, em ambiente natural,
conhecem-se espécies capazes de sobreviver longos períodos na escuridão. Assim,
algumas cianobactérias apresentam uma capacidade distinta para a nutrição
heterotrófica. Há registos de cianobactérias muito pequenas (0,2 – 2 µm), tendo sido
reconhecida como uma fonte potencial significativa na produção primária, em vários
ambientes aquáticos (MUR et al. (1999)).

A morfologia básica das cianobactérias compreende formas unicelulares, coloniais e
multicelulares filamentosas, podendo estas serem ou não ramificadas e portadoras
ou não de células especializadas, os heterocistos. Muitas espécies de
cianobactérias possuem vesículos de gás que são inclusões citoplasmáticas
capazes de proporcionar regulação na flutuação e são estruturas cilíndricas que se
enchem de gás. A sua função é dar às espécies planctónicas um importante
mecanismo ecológico de serem capazes de ajustar a sua posição vertical na coluna
de água (MUR et al. (1999)).

1.2 Cianotoxinas

As cianotoxinas são correntemente agrupadas em classes de acordo com o seu
modo de toxicidade (Carmichael, 1992; Sivonen, 1996; Codd et al., 1997 in CODD
(2000)). Os mecanismos da toxicidade das cianobactérias descritos e conhecidos
são muito diversos e vão desde efeitos hepatotóxicos, neurotóxicos e dermatóxicos,
à inibição geral da síntese de proteínas.

As cianotoxinas incluem-se em três grupos de estrutura química: péptidos cíclicos,
alcalóides e lipopolissacarídeos (LPS), com pesos moleculares que variam entre 165
e 1000 Da (SIVONEN e JONES (1999)).

As microcistinas e nodularinas são, respectivamente, heptapéptidos e pentapéptidos
cíclicos e globalmente são as cianotoxinas mais frequentemente encontradas em
blooms de água doce (SIVONEN e JONES (1999)). Elas são hepatotóxicas para os
animais, com sinais exteriores de envenenamento que incluem fraqueza, palidez,
extremidades geladas, respiração pesada, vómitos e diarreia.  As microcistinas são
promotoras de tumores. A destruição da estrutura e função do fígado ocorre com
hemorragia interna no fígado e morte por problemas respiratórios. Pelo menos são
conhecidas 65 variantes de microcistinas e seis variantes de nodularinas (Sivonen,
1996; Carmichael, 1999 in CODD (2000)).

As neurotoxinas, e.g. anatoxina-a, interferem com o funcionamento do sistema
nervoso e causam frequentemente morte em poucos minutos devido à paralisia dos
músculos respiratórios (CARMICHAEL (1994)).

Os factores ambientais parece afectarem o crescimento e produção de cianotoxinas
pelas cianobactérias, mas só dentro de um intervalo inferior a uma ordem de
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magnitude. Factores ambientais, como a idade das culturas e a temperatura, são os
parâmetros mais frequentemente examinados, seguidos da luz, nutrientes,
salinidade, pH e concentrações de micronutrientes. Grande parte dos estudos indica
que as cianobactérias produzem a maioria das toxinas sob condições que são
favoráveis ao seu crescimento, por exemplo, Planktothrix prefere baixas
intensidades de luz para o crescimento, Anabaena moderadas e Aphanizomenon
elevadas intensidades de luz. No entanto, Orr & Jones (1998) (in SIVONEN e
JONES (1999)) mostraram que a produção de microcistinas por uma cultura de
cianobactérias é directamente proporcional ao seu crescimento, não interessando os
factores ambientais que limitam o crescimento.

As cianotoxinas têm sido muito estudadas e referidas. Estudos laboratoriais
revelaram que as microcistinas e anatoxina-a são largamente retidas dentro das
células (i.e., são intracelulares) quando as condições de crescimento do organismo
são favoráveis (SIVONEN e JONES (1999). A quantidade de microcistinas numa
cultura aumenta durante a fase exponencial de crescimento, sendo mais elevada na
fase exponencial tardia. A concentração máxima de anatoxina-a foi encontrada
durante a fase exponencial de crescimento. A libertação para a água, para formar
toxinas dissolvidas (extracelulares), parece ocorrer mais, se não exclusivamente,
durante a velhice, morte ou lise das células, do que por excreção contínua. Até à
senescência de um bloom a maioria das toxinas mantém-se dentro das células.

Por exemplo, em estudos laboratoriais em que se determinaram toxinas
intracelulares e dissolvidas (microcistinas, nodularinas e saxitoxinas) em culturas
saudáveis na fase exponencial de crescimento verificou-se que 10 – 20% do total de
toxinas é extracelular (Sivonen, 1990b, Lehtimaki et al., 1997, Negri et al., 1997,
Rapala et al., 1997 in SIVONEN e JONES (1999)). À medida que as células entram
na fase estacionária de crescimento, verificou-se poder ocorrer um aumento da
fracção dissolvida extracelular, por aumento da quantidade de células mortas.
Mesmo na fase exponencial de crescimento das células numa cultura, uma pequena
percentagem de células de determinada população pode morrer e entrar em lise
(libertando toxinas intracelulares), apesar de se verificar um crescimento geral
positivo da população. O trabalho de Mole et al. (1997) (in SIVONEN e JONES
(1999)) demonstrou que a libertação de microcistinas de uma cultura de Microcystis
aeruginosa começa a ocorrer na fase tardia do crescimento exponencial,
aumentando significativamente durante a fase estacionária. Esta libertação está
relacionada com o decréscimo da integridade das células. Na Tabela 1 apresenta-se
a variação da distribuição de microcistina.

Numa massa de água, os blooms de populações saudáveis produzem pouca
quantidade de toxinas extracelulares. O intervalo de concentração medido de
cianotoxinas dissolvidas, excepto em casos de senescência de blooms, é
0,1-10 µg/l (Lindholm, T. e Meriluoto, 1991, Uneo et al., 1996 in SIVONEN e JONES
(1999); JONES e ORR (1994); TSUJI et al. (1996); LAHTI et al. (1997)). Em lagos e
rios, as toxinas são libertadas das células e são rapidamente diluídas na massa de
água, especialmente por acção do vento e da corrente forte (JONES e ORR (1994)).
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Tabela 1. Distribuição de microcistinas durante uma cultura laboratorial de
Microcystis aeruginosa (adaptado de HRUDEY et al. (1999))

IDADE DA CULTURA DISTRIBUIÇÃO DAS TOXINAS (%)

CÉLULAS ÁGUA

Novas

Células de crescimento lento 100 0

Células de crescimento rápido 75-90 10-25

Velhas

Células intactas de crescimento lento 70-80 20-30

Decaimento de células (perda de conteúdo em células) 30-40 60-70

1.3 Monitorização e Sinais de Alerta

Para haver um abastecimento seguro de água para consumo humano, do ponto de
vista da existência de cianotoxinas, ou se tem uma fonte de água sem
cianobactérias ou existe uma sequência de tratamento que remove cianobactérias e
cianotoxinas. Um dos factores que se deve controlar é a probabilidade de haver lise
das cianobactérias durante o transporte e tratamento de água (FALCONER et al.
(1999)).

Normalmente o tipo de informação necessária para analisar a probabilidade de
existirem problemas de saúde pública são a análise do potencial de uma água para
formar blooms (dados de qualidade, e.g., nutrientes, temperatura, clorofila-a),
história da formação do bloom (padrões sazonais ou anuais), monitorização de
cianobactérias e cianotoxinas (e.g. microscopia, contagem de células, análise de
toxinas), identificação de escumas, relatos de animais mortos ou doenças e
detecção epidemiológica de padrões de doenças na população (BARTRAM et al.
(1999)).

A OMS, no sentido de proteger a saúde pública, estabeleceu o valor guia de 1 µg/l
para a microcistina-LR total (conjunto da intracelular e extracelular) na água para
consumo humano. Este valor é provisório, mas derivou da exposição a longo prazo
(WHO, 1997 in CODD (2000); FALCONER et al. (1999)) e já está a ser utilizado em
alguns países (e.g. Austrália e Reino Unido). Valores guia para outro tipo de
cianotoxinas não foram estabelecidos devido à insuficiência de dados (FALCONER
et al. (1999)). Valores guia para águas de recreio, baseados em estudos
epidemiológicos também estão a ser utilizados, nesses mesmos países, na gestão
destas águas (valor guia de 20 000 células cianobactérias/ml) (CODD (2000)).
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Para facilitar a monitorização e gestão de ETAs foi desenvolvida uma sequência de
níveis de alerta com uma resposta gradual e crescente a um potencial bloom de
cianobactérias (BARTRAM et al. (1999)):

•  Nível de Alerta 1: 2000 células/ml ou 1 µg/l Clorofila a (cianobactérias
dominantes);

• Nível de Alerta 2: 100 000 células/ml ou 50 µg/l  Clorofila a (cianobactérias
dominantes).

Em situações de nível de alerta 1 devem ser consultadas as autoridades
competentes e ser reforçado o programa de monitorização (amostragens semanais
no mínimo).

As condições do nível de alerta 2 são indicativas de que há um risco acrescido de
efeitos adversos para a saúde pública se a água for abastecida sem tratamento ou
com um tratamento deficiente, mesmo que por exposições curtas. Se não houverem
tratamentos adequados deve ser desencadeado um sistema alternativo de
abastecimento.

Foi considerada a possibilidade dos compostos de odor e sabor produzidos pelas
cianobactérias, como a geosmina e 2-metilisoborneol (2-MIB), servirem como sinal
de alerta do desenvolvimento de blooms tóxicos. A geosmina é produzida pelos
géneros Anabaena, Aphanizomenon, Lyngbia, Microcystis, Oscillatoria, Phormidium
Schizothrix e Symploca (Perrson, 1983 in FALCONER et al. (1999)) que incluem
espécies tóxicas (excepto Symploca). Contudo essa correlação não existe
invariavelmente e não existem provas de que as espécies tóxicas produzem também
compostos responsáveis por odor e sabor (FALCONER et al. (1999)).

2 OPERAÇÕES/PROCESSOS DE TRATAMENTO DA ETA DE ALCANTARILHA

As operações/processos de tratamento abrangidos pela pesquisa bibliográfica
efectuada fazem parte do actual tratamento da ETA de Alcantarilha (Figura 1) e são:

• Pré-oxidação com ozono;

• Oxidação com permanganato de potássio (suplementar);

• Coagulação/floculação/sedimentação (C/F/S);

• Filtração rápida em filtros de areia;

• Cloragem.

Foi também considerada a adsorção com carvão activado em pó (PAC) uma vez que
na ETA está prevista essa etapa e porque, embora ainda não tenha sido colocada
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em prática esta operação, o seu arranque é relativamente simples, uma vez que o
PAC é adicionado nas câmaras de mistura rápida juntamente com o coagulante.

Figura 1. Esquema de tratamento da ETA de Alcantarilha (LUCAS et al. (2001)).

3 APRECIAÇÃO GLOBAL DO PROCESSO DE TRATAMENTO DA ETA DE
ALCANTARILHA NA REMOÇÃO DE CIANOBACTÉRIAS E CIANOTOXINAS

O grande investimento em termos de conhecimento inicial foi efectuado, por uma
questão de lógica, na identificação, análise e quantificação de cianotoxinas, sendo
ainda poucos os artigos referentes à sua remoção por processos de tratamento. A
maioria dos artigos são bastante recentes, publicados depois de 1990, pelo que
ainda existe muita informação que requer confirmação, combinações de tratamentos
por investigar, sendo que a melhor estratégia neste momento será uma estratégia de
prudência.

Existem três alternativas de tratamento numa ETA no que concerne à remoção de
cianobactérias e cianotoxinas:

 Provoca-se a lise das células vivas de cianobactérias e libertam-se as
cianotoxinas, passando a haver essencialmente toxinas solúveis. Neste caso,
têm que existir processos de tratamento que consigam assegurar a sua
eficiente e consistente remoção. Ou seja, são necessários processos que
removam compostos orgânicos solúveis, tais como ozono em dosagens
elevadas, PAC em dosagens elevadas, nanofiltração (NF) ou osmose inversa
(OI), biodegradação (por exemplo, em filtros de carvão activado granulado
(GAC) com actividade biológica (BAC)), entre outros – métodos que ainda
precisam de ser testados e optimizados;
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Desinfecção Água
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Ozono
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8

 Remover através de etapas de tratamento distintas as células com toxinas
intracelulares, por um lado, e as toxinas extracelulares solúveis, por outro
lado. Assim, tem que se assegurar a remoção de  células de cianobactérias
intactas, tornando-se esta uma prioridade de tratamento, uma vez que a
maioria das toxinas encontra-se, como referido, no interior das células. São,
portanto necessários, métodos de separação sólido-líquido, como C/F/S,
flotação, filtração em areia ou GAC, micro- e ultrafiltração (UF). A remoção de
toxinas solúveis, através de PAC, ozono, NF, OI, entre outros processos,
surge também como uma preocupação incontestável, uma vez que, como
referido, existe sempre uma proporção considerável de toxinas na água.

 Utilizar processos combinados de remoção de cianobactérias e cianotoxinas
extracelulares, tais como ozonoflotação, ozono/GAC ou BAC, PAC/UF. Trata-
se, no entanto, de processos não convencionais que requerem ainda muita
investigação e desenvolvimento.

Numa estratégia de prudência e dada a escassez de informação ainda existente, a
alternativa que deve ser adoptada deve ser a segunda, ou seja, promover em
primeira instância a remoção de cianobactérias e só posteriormente a remoção de
cianotoxinas, numa etapa de tratamento onde, para além do risco de libertação de
toxinas intracelulares estar minimizado, a água a tratar já tem menores
concentrações de COT e consequentemente, menores interferências na eficiência
de remoção das toxinas.

Existe uma série de questões-chave sobre a eficiência de remoção de
cianobactérias e cianotoxinas pelos processos de tratamento existentes na ETA de
Alcantarilha. Estas questões possibilitam, com base em dados bibliográficos, prever
o desempenho da ETA. Assim:

  PRÉ-OXIDAÇÃO COM OZONO

Durante os blooms, os teores em carbono orgânico total (COT) e carbono orgânico
dissolvido (COD) da água a tratar vão variar significativamente, pelo que o consumo
de oxidante também vai variar, o que obriga a um controlo contínuo da etapa da
ozonização. Para além disso, podem ser necessárias doses muito elevadas de
ozono para assegurar a completa oxidação das cianotoxinas extracelulares, o que,
na prática, é bastante complicado e envolve o risco de libertação de toxinas
intracelulares, para além de outros riscos relacionados com a eventual formação de
compostos bromados ou re-solubilização do manganês (oxidação a Mn7+ em vez de
Mn4+). Assim, é mais seguro efectuar a remoção de cianobactérias antes da
oxidação, ou então utilizar dosagens baixas de oxidante para potenciar a remoção
de cianobactérias por C/F/S, como é normalmente referido na bibliografia da
especialidade.

De uma forma geral, o ozono é aceite como sendo eficiente na destruição de
algumas classes de toxinas em condições específicas, apesar da maioria dos
autores concordarem que a dose e o tempo de contacto necessários dependem da
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qualidade da água. De qualquer forma, a pré-oxidação deve ser vista
essencialmente como uma etapa para potenciar a remoção de células de
cianobactérias e não como uma etapa para degradar cianotoxinas (HRUDEY et al.
(1999)). Deve ainda ser referido que a oxidação de toxinas, tal como acontece com a
restante matéria orgânica natural, ocorre normalmente de uma forma incompleta,
pelo que provavelmente irão ser formados subprodutos que terão de ser
investigados, uma vez que se desconhece a sua toxicidade.

Referências relativamente ao desempenho do ozono na remoção de cianobactérias
e cianotoxinas podem ser encontradas em HIMBERG et al. (1989), MOUCHET e
BONNÉLYE (1998), ROSITANO et al. (1998), HRUDEY et al. (1999) e ROSITANO et
al. (2001).

 OXIDAÇÃO COM PERMANGANATO DE POTÁSSIO

De uma maneira geral, a oxidação com permanganato de potássio remove
microcistinas e anatoxina-a, dependendo, no entanto, da dose e tempo de contacto.
Na presença de células vivas de cianobactérias a remoção de toxinas solúveis é
baixa. Não há grande consenso relativamente ao permanganato de potássio
provocar ou não a lise de cianobactérias (LAM et al. (1995); ROSITANO et al.
(1998); HRUDEY et al. (1999)).

 PAC

A adsorção em carvão activado é considerada como efectiva na remoção de
cianotoxinas (Falconer et al., 1989; Donati et al., 1994; Mohamed et al., 1999 in
DRIKAS et al. (2001)). Os diferentes autores concordam que para atingir eficiências
de remoção elevadas são necessárias doses de PAC superiores a 20 mg/l e tempos
de contacto de cerca de 30 minutos (Donati et al. (1993) in HRUDEY et al. (1999)) O
desempenho do PAC parece estar dependente do tipo de carvão (material de origem
e tipo de activação), tendo sido sugerido que o volume de mesoporos é muito
importante (DONATI et al. (1994)). O COD da água é muito importante porque a
matéria orgânica compete pelo PAC juntamente com as toxinas (FALCONER et al.
(1989); HIMBERG et al. (1989); ANDO et al. (1992); LAMBERT et al. (1996);
DONATI et al. (1994); HRUDEY et al. (1999)). Desvantagens atribuídas ao PAC são
o facto de durante o processo de tratamento sofrer apenas uma única utilização o
que contribui para o acréscimo do preço associado e do volume de lamas produzido.
No entanto, pode e deve ser utilizado na ETA de Alcantarilha como solução de
recurso para episódios esporádicos.

 C/F/S + FILTRAÇÃO

A remoção de células intactas apresenta-se como a melhor oportunidade para
remover toxinas em processos de separação sólido-líquido, uma vez que através da
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pesquisa bibliográfica verifica-se que a maioria dos autores obteve baixas eficiências
de remoção de toxinas extracelulares. Assim, a coagulação convencional e a
filtração rápida podem ser úteis na remoção de toxinas intracelulares,
particularmente se as células se mantiverem intactas, mas não são processos de
confiança como processos principais. A C/F/S tem um efeito negligenciável na
remoção de toxinas extracelulares.

Um aspecto muito importante a considerar é a concentração de cianobactérias
tóxicas nas lamas, isto porque as células começam a libertar toxinas sobretudo
durante a fase de crescimento exponencial e principalmente durante a fase
estacionária, quando são mais velhas. A importância da libertação de toxinas das
lamas depende do tempo que a lama fica retida nos tanques de sedimentação e é
particularmente relevante se o sobrenadante do processo de tratamento de lamas
for reconduzido para a linha de tratamento de água (HRUDEY et al. (1999)). É o que
acontece na ETA de Alcantarilha, onde o sobrenadante é recirculado para a etapa
C/F/S, i.e., após a pré-oxidação com ozono.

Referências relativamente ao desempenho da coagulação/floculação/sedimentação
e filtração rápida na remoção de cianobactérias e cianotoxinas podem ser
encontradas em HIMBERG et al. (1989); BAUER et al. (1998); HRUDEY et al.
(1999).

 CLORAGEM

Doses baixas de cloro têm efeitos negligenciáveis. O COD da água é muito
importante porque a matéria orgânica compete pelo cloro juntamente com as
toxinas. A eficiência diminui com o pH (hipocloritos de cálcio e sódio são menos
eficientes do que Cl2). A destruição das toxinas está directamente ligada ao
aparecimento de um residual de cloro: com 30 min. de contacto e um residual
superior a 0,5 mg/l, a pH inferior a 8, o cloro é eficiente na degradação de toxinas
(HIMBERG et al. (1989); NICHOLSON et al. (1994); LAM et al. (1995); LAMBERT et
al. (1996); TSUJI et al. (1997); e SENOGLES et al. (2000)).

Desta forma, a eficiência de remoção depende da dosagem de cloro e da
concentração de cloro residual (aumenta), do tempo de contacto (aumenta) e do pH
(diminui).

 TRATAMENTO GLOBAL

Relativamente à concentração de células e toxinas intra e extracelulares,
globalmente e para o esquema de tratamento da ETA, e com base na pesquisa
bibliográfica efectuada, prevê-se:
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a grandes remoções para dosagens elevadas; a diminuição da toxicidade depende da transformação química.
b se ocorrer lise e a dose não for suficiente.

4 CONCLUSÕES

Com base na pesquisa bibliográfica efectuada espera-se que a ETA de Alcantarilha
(tratamento convencional com pré-ozonização) consiga alguma eficiência de
remoção de cianobactérias e cianotoxinas, isto se forem utilizadas as dosagens de
reagentes e residuais de ozono e cloro apropriados e com a utilização de PAC em
dosagens relativamente elevadas.

A principal dúvida prende-se com o desempenho da ETA na remoção de toxinas
solúveis, uma vez que este está dependente da qualidade da água na origem e das
condições de funcionamento da ozonização, da adsorção com PAC e da cloragem.
Existem também dúvidas relativamente ao comportamento do ozono, visto que pode
haver conversão de toxinas e não a sua destruição para compostos não tóxicos,
assim como existe sempre o risco da lise das células. Outra questão importante é a
recirculação do sobrenadante do processo de tratamento de lamas para a linha de
tratamento de água na ETA (etapa C/F/S, i.e., após pré-oxidação).

A monitorização frequente do desempenho do tratamento é crucial, uma vez que
quase toda a informação existente sobre os diferentes tratamentos foi obtida em
condições laboratoriais, havendo muitas incertezas noutras situações. As cargas
orgânicas elevadas e variáveis, existentes durante os blooms, podem comprometer
aparentes sucessos de tratamento. Há ainda a considerar a ausência de estudos
com efeitos do manganês e ferro, elementos cujas concentrações podem ser
sazonalmente muito elevadas na água bruta da ETA de Alcantarilha. Daí ser
necessário realizar estudos mais pormenorizados sobre o caso de estudo em
questão, envolvendo ensaios laboratoriais e determinações experimentais das
eficiências de remoção de cianobactérias e cianotoxinas nas várias etapas do
processo da ETA de Alcantarilha.
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